
PARECER Nº JFES-PAR-2014/00673
Referência: Processo de Execução Orçamentária e Financeira Nº JFES-EOF-
2014/00177, 30/04/14 - JFES.
Assunto: Execução de obras

Vieram os autos para análise da informação do NCO acerca da necessidade de
alteração do edital, em decorrência de equívocos verificados na planilha orçamentária
estimativa, após alguns pedidos de esclarecimento apresentados por empresas
interessadas em participar da licitação.

Os esclarecimentos foram todos respondidos pela área técnica, por meio do Despacho
nº JFES-DES-2014/03354, que se encontra às f. 1195-1197. Nesse mesmo despacho,
a equipe técnica, reconhecendo a necessidade de ampla divulgação dos ajustes com
antecedência bastante e suficiente para que os licitantes procedam às devidas
retificações de suas propostas, sugere o adiamento da sessão pública para o dia
16.10.2014, porquanto considera que tal data proporciona prazo suficiente para que os
licitantes procedam às devidas alterações em suas propostas.

Anexos ao supracitado despacho,  apresentam-se os anexos 2 a 6 retificados, para
alteração de especificações e quantitativos de alguns itens, bem como apresentação
de suas composições de custos.

Passa-se à análise.

As alterações de planilha implementadas pela área técnica consistem em alteração do
edital. E, de acordo com a Lei nº 8.666/93, especificamente de seu artigo 21, § 4º,
qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o texto
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

No caso, conforme se extrai da informação do NOM, trata-se de alterações nas
especificações técnicas e quantitativos de alguns itens e seus correspondentes valores,
modificações estas, no entanto, de pouca representatividade em relação ao valor total
da contratação, que podem ser encampadas pelos licitantes em suas propostas no
prazo decorrente do adiamento da data da sessão pública da concorrência.

Com efeito, considerando o percentual apresentado do objeto contratual, que é de
2,17% (dois vírgula dezessete por cento), conclui-se pela razoabilidade do prazo de
dilação proposto. Aliás, o próprio prazo verificado nos autos para resolução da questão
pelos técnicos desta Administração, que se deve contar a partir da apresentação dos
pedidos de esclarecimentos (06 e 07/10), demonstra a total possibilidade de
adequação das propostas aos novos termos do edital.

Não se apresenta, portanto, na minha percepção, uma hipótese que afeta a formulação
da proposta no sentido protegido pelo legislador, ao determinar que o prazo
inicialmente estabelecido seja reaberto, com a finalidade de se garantir a
competividade do certame, pela participação do maior número de interessados, já que
alguns desses podem não ter o tempo necessário para preparo de uma proposta
adequada, em prazo reduzido.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESPÍRITO SANTO

Classif. documental 30.02.01.08

JF
E

S
P

A
R

20
14

00
67

3A

Assinado digitalmente por GELCIANE RAMOS ALVES.
Documento Nº: 1336912-5301 - consulta à autenticidade em https://siga.jfrj.jus.br/sigaex/autenticar.action

Ju
stiça Federal

S
e

ç
ã

o
 Judiciária do Espíri

to
 S

a
n

to1938



Em sua obra Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 11ª ed., p.
192, o doutrinador Marçal Justen Filho, comentando o dispositivo legal em tela, se
manifesta nos seguintes termos:

O que se entende por "não afetar a formulação das propostas"? O dispositivo tem que
ser interpretado segundo o princípio da razoabilidade. Em princípio, toda e qualquer
alteração do edital afeta a formulação das propostas. Excluídas questões totalmente
irrelevantes, quem nem precisariam ser objeto de disciplina no edital, a quase
totalidade das regras ali previstas devem ser respeitadas pelos licitantes na elaboração
das propostas. Para adotar interpretação razoável, deve-se ter em vista, então, o
prejuízo sofrido pelo licitante em virtude da alteração.

O problema fundamental reside na viabilidade de elaboração das propostas segundo o
prazo original. Ou seja, é obrigatório reabrir o prazo quando a inovação trazida não
puder ser atendida no prazo remanescente. Assim, por exemplo, modificar data ou
local de entrega de propostas não envolve maior problema para os licitantes. O mesmo
se diga quanto a modificações acerca das condições de participação ou de elaboração
de propostas que não importem ampliação de encargos ou substituição de dados.

Esse mesmo entendimento, apoiado na mesma doutrina, vem sendo citado pelo
Tribunal de Contas da União, em seus julgamentos de situações de alterações de
edital, conforme se pode verificar da leitura dos excertos abaixo:

Lembro, a propósito, que a jurisprudência do Tribunal é firme no sentido de que a
reabertura do prazo inicialmente concedido faz-se obrigatória quando as modificações
são substanciais e, inquestionavelmente, afetam a formulação das propostas
(Acórdãos 1.524/2006 e 2.081/2007, ambos do Plenário, dentre outros), na forma
preceituada no § 4º do art. 21 da Lei nº 8.666/93. No caso em estudo, não restou
configurado que os esclarecimentos prestados pelo Banco se revestiram de extensão
qualitativa e quantitativa suficiente para impedir o prosseguimento do certame.

A esse respeito, não é demais lembrar ensinamento de Marçal Justen Filho:

"O que se entende por `nãoafetar a formulação de propostas'? O dispositivo tem de ser
interpretado segundo o princípio da razoabilidade. Em princípio, toda e qualquer
alteração do edital afeta a formulação das propostas. (...). Para adotar interpretação
razoável, deve ter-se em vista, então, o prejuízo sofrido pelo licitante em virtude da
alteração.¿ (in Comentários à Lei de Licitação e Contratos Administrativos, 11ª edição,
Dialética, pág. 191).

(Extraído do voto do ministro relator Aroldo Cedraz emitido no julgamento do AC-0551-
10/08-P).

Tal fundamento fora acolhido pelos ministros do Plenário daquele Tribunal, ensejando a
edição de acórdão nos seguintes termos:

Acórdão

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação formulada pela empresa
Construtora LDN Ltda., em face de supostas irregularidades na Concorrência
2007/30457(7418) conduzida pelo Banco do Brasil, tendo por objeto a contratação dos
serviços de reforma com ampliação do complexo central de tecnologia do edifício sede
IV do Banco do Brasil, em Brasília/DF.
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ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do
Plenário, ante as razões expostas pelo relator:

(...)

9.3. determinar ao Banco do Brasil que:

9.3.1. quando constatar em seus procedimentos licitatórios a necessidade de prestar
esclarecimentos suplementares, o faça em tempo hábil, possibilitando aos interessados
avaliarem os efeitos de tais informações em suas propostas, reabrindo o prazo da
licitação, se configurada a hipótese prevista no art. 21, § 4º, da Lei 8.666/93, com vistas
a afastar o risco de refazimento de seus certames licitatórios.

Neste contexto, entende-se adequada a proposição do Núcleo de Obras e
Manutenção.

De todo o modo, considera-se imprescindível que a republicação aconteça nos
mesmos meios de divulgação do edital.

 

 

 

 

 

É o Parecer.

Vitória, 08 de outubro de 2014.

 

GELCIANE RAMOS ALVES
COORDENADOR DE NÚCLEO
COORDENADORIA JURÍDICA
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